
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

INEXIGIBILIDADE N.º 08/2025 
 

1. SÍNTESE: 

a) Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, VISANDO À 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS, ACUMULADOS EM RAZÃO DOS VÍCIOS NA FORMAÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DE MUNICÍPIOS (FPM), SEJA PELA 
NÃO INCLUSÃO DE CÓDIGOS DE RECEITA VINCULADOS A FORMAS ALTERNATIVAS DE 
EXTINÇÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO, SEJA PELA NÃO INCLUSÃO DA ARRECADAÇÃO DE 
IR E IPI QUE FORA DIRECIONADA A PROGRAMAS FEDERAIS SUBVENCIONADOS 
(INCENTIVOS FISCAIS POR SUBVENÇÃO). 

b)  Fiscal do Contrato:  MARCOS VINICIUS DE MORAIS ANGOLA – Matrícula 951 

Fiscal Suplente:  REGINA DE SOUZA BORTOLOZZO - Matrícula n.° 2547 

c)  Gestora do Contrato:  LEIDINEIA FERRARI – Matrícula 2425 

Gestor(a) Suplente:  LAILA LORAYNE PEREIRA JARDIM - Matrícula n.° 2664 

d)  Vigência Contrato:  12 (doze) meses 

 

 

2. ÓRGÃO REQUERENTE: 

a) Secretaria Municipal de Finanças. 

 

 

3. INFORMAÇÕES GERAIS: 

3.1. Tipo da Despesa/Inexigibilidade: 

a) (  ) aquisição de materiais, equipamentos, gêneros ou serviços exclusivos; 
b) (  ) contratação de profissional do setor artístico (PJ); 
c) (X) contratação de serviços técnicos especializados;  
d) (  ) objetos contratados por meio de credenciamento; 
e) (  ) aquisição ou locação de imóvel; e 
 

3.2. Rito: 

a) (X) Inexigibilidade de Licitação. 

 

3.3. Fundamento Legal: 

a) (  ) Inexigibilidade de Licitação – artigo 74, caput da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

b) (X) Inexigibilidade de Licitação – artigo 74, III, “c” e “e“ c/c §3º da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

3.4. Tipo de Análise: 

a) (X) Compatibilidade do preço ofertado com o praticado no mercado para o mesmo objeto. 
 

 

4. ESCOPO GERAL DOS TRABALHOS: 

4.1. Os trabalhos da assessoria jurídica a ser contratada compreendem as atividades abaixo 

relacionadas, conforme o que dispõe este Termo de Referência e o que disporá o Contrato a ser 

celebrado entre as partes. 

 



 

4.2. A assessoria deverá exercer o objeto para o qual contratada, nos estritos termos deste 

Termo de Referência e demais obrigações legais: 

4.3. A atuação do CONTRATADO e, assim, os ônus por ele assumidos estender-se-ão até o 

deslinde total do(s) processo(s) que vise(m) à consecução do objeto – entendendo-se como tal 

o trânsito em julgado da(s) demanda(s) e o recebimento dos créditos por parte do Município. 

4.4. De igual sorte, as obrigações da Administração para com o Contratado estendem-se com a 

duração do(s) processo(s) judicial(is) suso mencionado(s), independentemente de prorrogação 

do instrumento contratual a ser firmado, considerando que a prestação decorre com escopo 

definido e duração incerta. 

 

4.5. EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO 

4.5.1. A contratada deverá dimensionar uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência nas 

diversas áreas do Direito, capaz de atender o escopo e o porte dos serviços requeridos, nos 

prazos fixados e em conformidade com este Termo de Referência. 

4.5.2. A empresa deverá apresentar uma Equipe Técnica com, no mínimo, 2 (dois) profissionais 

com formação superior em Direito, com registro no Conselho de Classe há pelo menos 3 (três) 

anos, e igual período de atividade jurídica devidamente comprovada. 

4.5.3. A empresa deverá apresentar prova de registro e regularidade junto ao Conselho de 

Classe. 

4.5.4. A contratada deverá possuir atestado(s) de capacidade técnica que confirmem seu notório 

saber jurídico, na forma disposta na Lei de Licitações e Contratos. 

 

4.6. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

4.6.1. A presente contratação justifica-se pelo fato de que o Município pode vir a ser beneficiado 

com a recuperação dos valores do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, em razão do 

incorreto repasse das parcelas pela União Federal. 

4.6.2. Apesar dos comandos constitucionais serem claros no sentido de que todo o produto da 

arrecadação com o IR e com IPI deva ser repassado ao FPM nos percentuais 

constitucionalmente definidos, a União vem deixando de repassar diversas rubricas por 

incongruências entre a Receita Federal do Brasil e o Banco do Brasil. 

4.6.3. Por outro lado, existem dificuldades resultantes do adimplemento dos débitos em 

modalidades diversas de pecúnia, e.g. extinção da obrigação tributária pela dação em 

pagamento. 

4.6.4. Registre-se a importância do município em buscar os créditos em seu nome. Ocorre que 

a Procuradoria local declarada e expressamente alega-se impossibilitada de assumir o patrocínio 

da(s) causa(s) decorrente(s) do presente objeto, haja vista a especificidade deste e o enorme 

custo de pessoal e financeiro para o acompanhamento processual em toda a sua futura marcha. 

4.6.5. Erros de execução ou inexperiência podem trazer sérios prejuízos ao município, inclusive 

com o esgotamento do direito a perceber qualquer valor – o que seria um desastre aos Cofres 

Municipais. 



 

4.6.6. Ademais, trata-se o referido, de crédito extra orçamentário até então não previstos no 

município, e que deve ser buscado na preservação arrecadatória de sua competência, segundo 

preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

4.7. DURAÇÃO DO CONTRATO 

4.7.1. O contrato de prestação de serviços, objeto deste processo, terá vigência de 12 (doze) 

meses, automaticamente prorrogável quando e se o objeto não for concluído durante a vigência 

contratual, atendendo necessidades das partes envolvidas. 

4.7.2. Independentemente de prorrogação, as obrigações assumidas pelas partes estendem-se 

até o deslinde da(s) causa(s) e o consequente recebimento dos créditos pelo município. 

 

4.8. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS E ATIVIDADES EXTERNAS 

4.8.1. Não existe vinculação da empresa contratada quanto ao local de realização dos serviços, 

podendo-se servir das dependências e da estrutura da contratante para tal finalidade. Nesses 

casos, a PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D’OESTE - MT deverá disponibilizar as 

condições necessárias para o desenvolvimento das atividades. 

4.8.2. Eventuais despesas administrativas geradas externamente, ainda que em atendimento ao 

objeto contratado, não serão suportadas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI 

D’OESTE - MT. 

 

 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS: 

5.1. Diante das alternativas apresentadas pelo mercado, sopesando-se os prós e contras de 

cada uma delas, entende-se que a melhor solução para a satisfação do interesse público é a 

contratação, pela via da inexigibilidade de licitação, de banca jurídica especializada para que 

conduza as demandas judiciais do Município de Lambari D’Oeste - MT em face da União Federal. 

5.2. Isto porque a atuação especializada economizará recursos ao Município, na medida em que 

interromperá a contagem do prazo prescricional que, hoje, mês a mês, fulmina os valores a 

serem recuperados aos Cofres Municipais. Ainda, por ser de atuação pontual e específica, não 

onera a Administração Municipal com a criação de unidade especializada dentro da Procuradoria 

Municipal, além de deixar o Município mais munido para litigar contra a Advocacia-Geral da 

União, experiente ator no contencioso federativo. 

5.3. Registre-se que a opção pela inexigibilidade de licitação encontra sólido tanto na Lei de 

Licitações, em seu art. 74, inciso III, quanto no recente julgamento do Tema nº 309 pelo Supremo 

Tribunal Federal (RE 656558 – leading case), caso em que, à unanimidade, o Tribunal decidiu 

que “são constitucionais os arts. 13, V, e 25, II, da Lei nº 8.666/1993, desde que interpretados 

no sentido de que a contratação direta de serviços advocatícios pela Administração Pública, por 

inexigibilidade de licitação, além dos critérios já previstos expressamente (necessidade de 

procedimento administrativo formal; notória especialização profissional; natureza singular do 

serviço), deve observar: (i) inadequação da prestação do serviço pelos integrantes do Poder 

Público; e (ii) cobrança de preço compatível com a responsabilidade profissional exigida pelo 

caso, observado, também, o valor médio cobrado pelo escritório de advocacia contratado em 

situações similares anteriores”. 



 

5.4. No âmbito da prestação dos serviços, importante que abarquem, minimamente, as seguintes 

nuances: 

a) Levantamento para a identificação e apuração de todos os valores repassados a menor pela 

União, ainda não alcançados pela prescrição legal incidente sobre tais créditos, a título de receita 

do FPM, em decorrência dos equívocos de cálculo da União; 

b) Propositura de ação de conhecimento objetivando o recebimento pelo município dos valores 

identificados nos serviços do subitem “a”, acima; 

c) Liquidação e execução dos valores reconhecidos nas disposições das decisões judiciais 

decorrente da(s) ação(ões) mencionada(s) no subitem “b” deste Projeto Básico, inclusive a 

inscrição em precatório com o seu acompanhamento até a efetiva entrega dos valores ao 

Município; 

d) Acompanhamento dos atos judiciais das ações acima mencionadas, especialmente no que se 

refere à interposição de recursos judiciais cabíveis, resposta a eventuais embargos à execução 

e recursos apresentados pela União; e 

e) Pagamento de honorários contratuais apenas no êxito da demanda, de forma a não onerar de 

forma antecipada as Finanças Municipais. 

 

5.5. RESULTADOS PRETENDIDOS 

5.5.1. Pretende-se, com a contratação, vindicar, em juízo, créditos tidos como perdidos pelo 

Erário e jamais reconhecidos pelo ente devedor. 

5.5.1.1. Neste sentido, com o incremento dos Cofres, decorrentes da prestação eventualmente 

exitosa, políticas públicas poderão ser fomentadas e implementadas, de forma a trazer benefício 

de ordem concreta à população local. 

 

6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6.1. Para fins de bem prestar os serviços, necessária a contratação de Prestador apto e que, 

assim, demonstre documentalmente, o preenchimento dos requisitos exigidos na legislação de 

regência. 

6.2. Considerando a natureza dos serviços (atuação patronal em demanda judicial) e a incerteza 

de duração do(s) processo(s), bem como a impossibilidade de o município vir a ficar descoberto 

em relação ao patrocínio da(s) causa(s), independentemente da duração do contrato, as 

obrigações assumidas pelo prestador, relativamente aos processos que distribuir no curso da 

vigência deverão estender-se até o deslinde da(s) causa(s) e o efetivo recebimento de créditos 

por parte do Erário.  

 

 

7. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À CONTRATATAÇÃO: 

7.1. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

7.1.1. Prova da inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) ou Cadastro de 

Pessoa Física (CPF);  



 

7.1.2. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela 

Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 

ainda que em documento unificado;  

7.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da Interessada; 

7.1.4. Atenham-se os licitantes que, para os Estados que ainda não emitem Certidão Unificada 

de regularidade fiscal, deverão ser apresentadas tanto a certidão expedida pela Secretaria de 

Fazenda quanto pela Procuradoria Geral do Estado, ou outros órgãos correlatos, que atestem a 

inexistência de créditos tributários ou não tributários inscritos ou não em Dívida Ativa; 

7.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da Interessada; 

7.1.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e 

7.1.7. Se for o caso, prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.  

 

7.2 Das Declarações: 

a) que a CONTRATADA cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

b) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal; e 

c) que a CONTRATADA tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação. 

7.2.1 Todas as declarações exigidas para a habilitação da pessoa jurídica ou física interessada, 

deverão estar assinadas por seu responsável legal e, preferencialmente, elaboradas em papel 

timbrado. 

 

7.3. Cópia da consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria 

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), na hipótese de pessoa jurídica; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, na hipótese de pessoa jurídica; e 

c) Consulta dos Impedidos de Contratar pelo TCE/MT. 

 

7.4. Documentação Específica para Inexigibilidade: 

7.4.1 Comprovação dos requisitos de notória especialização. 

 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1. A remuneração honorária a ser paga pelo serviço jurídico proposto será sobre o benefício 

proporcionado à CONTRATANTE, por força de decisão judicial ou administrativa, por ocasião, 

na proporção e condicionado a que isso venha a ocorrer. 

8.2. Para a execução do referido objeto, deverá ser pago a título de honorários o valor 

correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) para cada R$ 1,00 (um real) recuperado, 

relativamente ao crédito efetivamente recuperado ou comprovadamente economizado aos 

Cofres Municipais, cujo montante será calculado sobre o benefício alcançado em decisão judicial. 

8.3. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após o protocolo da Nota Fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente, observado o cronograma de pagamento estabelecido pela 

Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste/MT, em conformidade com artigo 141 da Lei Federal 

n.º 14.133/2021. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 

8.4. A CONTRATADA deverá apresentar o recibo correspondente a cada pagamento, 

devidamente processado nos autos administrativo correspondente, condicionado a 

correspondente ateste de liquidação da despesa, por agente público designado pela 

Administração. 

8.5. Após o ATESTO dos agentes público responsáveis pela fiscalização e gestão do contrato, o 

MUNICÍPIO efetuará o pagamento mediante Ordem Bancária. 

8.4. Se o procedimento de pagamento possuir erro, rasuras ou imperfeições, por 

responsabilidade da CONTRATADA, reabrir-se-á o prazo de pagamento, contados após a plena 

retificação. 

8.6. A CONTRATADA deverá apresentar as seguintes documentações para fins de pagamento: 

8.6.1. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela 

Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional, 

ainda que de modo unificado;  

8.6.2. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais, da sede da Contratada; 

8.6.3. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais, da sede da Contratada; 

8.6.4. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), se for o 

caso; e 

8.6.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.7. A validade das certidões deverá ser correspondente a programação de pagamento, devendo 

a CONTRATADA ficar responsável pela conferência de tal validade. 

8.8. O CNPJ/MF ou CPF/MF constante do processo de pagamento, deverá ser o mesmo da 

documentação apresentada no procedimento de contratação. 

8.9. A CONTRATANTE não se responsabiliza pelo pagamento sem a apresentação da liquidação 

da despesa. 

8.10. A CONTRATANTE, independente das quantias previstas neste instrumento poderá sustar 

o pagamento de qualquer fatura ou recibo no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

a) Disponibilidade inadequada dos serviços contratados; e 

b) Existência de qualquer débito exigível pela CONTRATANTE  

8.11. Nas faturas, minutas de recibo ou instrumento de cobrança equivalente, a CONTRATADA 

deverá observar: 

8.12.1. O disposto na legislação tributária nacional, estadual e do Município de Lambari 

D’Oeste/MT; e 

8.12.2. As regras de retenção do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 

1234, de 11 de janeiro de 2012 e na legislação do Município de Lambari D’Oeste/MT. 

 

8.12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PAGAMENTO 



 

8.12.1. Estima-se, como valor passível de recuperação aos cofres municipais, o montante 

aproximado de R$ 4.940.984,25 (quatro milhões novecentos e quarenta mil novecentos e oitenta 

e quatro reais e vinte e cinco centavos), atualizáveis. 

8.12.2. Dessa forma, o valor da contratação, se baseado num percentual honorário de 20% (vinte 

por cento), resta estimado em R$ 988.196,85 (novecentos e oitenta e oito mil cento e noventa e 

seis reais e oitenta e cinco centavos), passível de acréscimos ou decréscimos em função do real 

valor a recuperar a ser calculado nos autos das ações judiciais, à exemplo do já previsto pela Lei 

nº 14.133/21 para os contratos de eficiência. 

8.12.3. A remuneração honorária a ser paga pelo serviço jurídico proposto será tão somente 

sobre o benefício proporcionado à CONTRATANTE, por força de decisão judicial, por ocasião, 

na proporção e condicionado a que isso venha a ocorrer, sendo uma forma de proporcionar 

economia ao município, na forma de redução de despesas correntes. 

 

9. OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE: 

9.1. Fornecer o apoio técnico e institucional formal para facilitar o acesso da contratada a todas 

as informações, instituições e entidades necessárias à consecução dos objetivos de que trata 

este Termo de Referência; 

9.2. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos neste instrumento; 

9.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATANTE, de acordo 

com este Termo de Referência e/ou contrato. 

9.4. Notificar a CONTRATANTE, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na prestação do objeto contratado, para que seja substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas ou mediante ajuste bilateral de compensação financeira, 

se for o caso. 

9.5. Atestar a efetiva execução do objeto, conforme ajuste representado pela nota de empenho, 

para liquidação e pagamento. 

9.6. Comunicar a CONTRATADA quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 

efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

9.7. Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento 

das obrigações assumidas pela CONTRATADA, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 

corretivas. 

9.8. Cientificar a Procuradoria Jurídica do Município de Lambari D’Oeste/MT para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA. 

9.9. Exigir a apresentação de recibos, atestados, declarações e outros documentos que 

comprovem a efetiva disponibilidade dos serviços, bem como o cumprimento de pedidos, o 

atendimento de providências, o compromisso de qualidade, etc, bem como fornecer a 

CONTRATADA: recibos, atestados, vistos, declarações, certidões e autorizações de 

compromissos que exijam essas comprovações. 



 

9.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e respectivo 

Contrato Administrativo. 

9.11. A Prefeitura Municipal de Lambari D’Oeste - MT e o Órgão demandante não responderão 

por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 

da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.12. Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

Contrato Administrativo, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

10.1. Executar as atividades em conformidade com o descrito no presente Termo de Referência 

com os mais elevados padrões de competência, integridade profissional e ética. 

10.2. Considerar as decisões ou sugestões PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D’OESTE 

- MT sempre que as mesmas contribuírem de maneira significativa na qualificação dos trabalhos 

e agilidade dos mesmos. 

10.3. Fornecer mão-de-obra profissional qualificada e habilitada, disponibilizando seus 

currículos, e cumprir com as obrigações trabalhistas, devendo todos os profissionais de nível 

superior ter registro nos respectivos órgãos de classe. 

10.4. Arcar com as despesas de execução dos trabalhos externos próprios, como locação de 

veículos, combustível, equipamentos eletrônicos e acessórios, dentre outras. 

10.5. Arcar com as despesas de deslocamento e diárias de pessoal contratado na execução das 

atividades externas próprias. 

10.6. Disponibilizar dados, relatórios ou qualquer outro tipo de informação a terceiros somente 

com autorização da PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMBARI D’OESTE - MT. 

10.7. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações ou 

orientações se obriga a atender prontamente. 

10.8. assumir todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas ou 

conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais 

passivos, impostos, alimentação do seu pessoal, deslocamentos de funcionários, equipamentos 

de proteção individual e coletivo, tributos, seguros, taxas e serviços, licenças em repartições 

públicas, registros, autenticações do contrato, etc., e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, 

declarada pela contratada a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus 

empregados e/ou prepostos e a contratante. 

10.9. Responsabilizar-se pelos danos causados a terceiros em virtude do objeto do contrato a 

ser firmado. 

10.10. Não caucionar ou utilizar o contrato celebrado para qualquer operação financeira, sem 

prévia e expressa autorização da contratante. 

10.11. Submeter-se às normas e condições baixadas pela contratante, quanto ao 

comportamento, discrição e urbanidade na relação interpessoal. 



 

10.12. Exercer rigoroso controle de qualidade sobre as informações apresentadas e atuar 

sempre dentro dos prazos estabelecidos. 

10.13. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE LAMBARI D’OESTE - MT para esclarecimentos e recomendações quanto à 

metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de modificação 

nos procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

10.14. É importante ressaltar, ainda, que em todo o desenvolvimento do trabalho, a comunicação 

e a publicação de atos, programas e serviços referentes ao objeto contratado, deverão ter caráter 

educativo ou informativo, constando os dizeres do Contrato com a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE LAMBARI D’OESTE - MT, inseridas as devidas logomarcas, não podendo constar nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem mera peça de propaganda e/ou promoção pessoal de 

autoridades ou servidores públicos, ou mesmo da empresa contratada. 
 

 

11. DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 

11.1. O objeto será recebido provisoriamente, mediante Termo Detalhado com a verificação das 

condições técnicas, juntamente com a minuta de recibo do mês de referência ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) Fiscal do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência, Contrato 

Administrativo e na correspondente proposta. 

11.2. A execução do objeto poderá ser rejeitada, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo tais condições serem dirimidas no prazo de (05) dias, a contar 

da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, mediante Termo Detalhado 

de Recebimento Definitivo pelo Gestor do Contrato, iniciando-se a contagem a partir da 

expedição do Termo de Recebimento Provisório e após a verificação das condições de 

regularidade de execução do objeto. 

11.4. O procedimento de liquidação da despesa, observará as diretrizes do artigo 63 da Lei 

Federal 4.320/64 ou a norma que vier a substituí-la. 

11.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

11.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado as disposições do artigo 143 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

comunicando-se à CONTRATADA para emissão de Recibo quanto à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento nos termos do artigo 63 da Lei 

Federal n.º 4.320/1964 ou a legislação a que vier a substituí-la. 

11.7. O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da fatura, recibo ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

CONTRATANTE durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 



 

11.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez, 

qualidade e segurança do objeto, nem a responsabilidade ética e de boa fé esperada na 

adequada execução do objeto contratado, inclusive eventuais garantias extracontratuais. 

 

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - der causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI –praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

12.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nos 

incisos II a VII acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §4º, da Lei); 

12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nos incisos VIII a XI, bem como nas descritas nos demais incisos que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave, ficando o responsável impedido de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §5º, da Lei). 

12.2.4. Multa: 

I - Compensatória, para as infrações descritas nos incisos VIII a XI acima, de 1% a 5% do valor 

do contrato. 

II - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista no inciso III acima, a multa será 

de 1% a 30%  do valor do contrato. 

III - Para infração descrita no inciso II acima, a multa será de 1% a 20% do valor do contrato. 

IV - Para infrações descritas nos incisos IV a VII, a multa será de 1% a 10% do valor do contrato. 



 

V - Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias; 

VI - Moratória de 0,1% (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

12.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza o Contratante a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

12.4. A aplicação das sanções previstas no contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021). 

12.5. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021). 

12.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133/2021). 

12.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133/2021). 

12.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021): 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para o Contratante; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da 

Lei nº 14.133/2021). 

12.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 



 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 

14.133/2021). 

12.13. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal (Art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

12.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

13. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO: 

13.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com este Termo de 

Referência e respectivo Contrato Administrativo, bem como as normas da Lei Federal n.º 

14.133/2021 e legislação regulamentar do Poder Executivo de Lambari D’Oeste/MT. 

13.2. As comunicações entre o Fiscal e/ou Gestor do Contrato e a CONTRATADA, devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

13.3. O Fiscal do Contrato poderá convocar representante da CONTRATADA para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

13.4. Durante o período de vigência do Contrato Administrativo, por qualquer forma de 

contratação, será acompanhado e fiscalizado por agente público especialmente designado pela 

CONTRATANTE, devendo este: 

13.4.1. Promover a avaliação e fiscalização da adequada execução do objeto, solicitando à 

CONTRATADA ou seus prepostos todas as providências necessárias ao bom andamento do 

Contrato Administrativo. 

13.4.2. O(A) Fiscal do Contrato, deverá atestar, em conjunto com o(a) Gestor(a) do Contrato, as 

notas fiscais da CONTRATADA para efeitos de liquidação para pagamento. 

13.5. A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais. 

 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Município para o exercício financeiro de 2025, na seguinte 

dotação orçamentária: 

 

Órgão: 09 – Secretaria Municipal de Finanças 
Unidade: 03 – Departamento de Finanças e Tributos 
Programa de Trabalho: 2079 – Manutenção e Encargos com o Departamento de Fiscalização 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 
Fonte de Recursos: 503 – 1.1.500 
. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, se necessária, será indicada 

após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante simples apostilamento. 

 



 

 

15. ANÁLISE DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

15.1. O risco da contratação é a eventual improcedência da medida judicial a ser proposta. 

Considera-se este risco de natureza remota, dado o recente julgamento do Tema nº 1130/STF. 

Ainda assim, nesta hipótese o Município de Lambari D’Oeste - MT será condenado em 

honorários de sucumbência, nos moldes do art. 85, parágrafo terceiro, do CPC. 

15.2. É exatamente para minimizar o risco de condenação em sucumbência que se adota, no 

presente caso, a contratação direta, por meio da inexigibilidade de licitação, porquanto a 

contratação da banca de advocacia especializada em ações de contencioso de direito financeiro 

contra a União Federal é primordial para o êxito da demanda. 

15.3. Não há valor a ser despendido em custas processuais, haja vista o Município de Lambari 

D’Oeste - MT ser beneficiário de gratuidade de justiça. 

15.4. Não há honorários contratuais a serem despendidos de forma antecipada, e sim tão 

somente com o efetivo êxito da demanda (expedição de precatório federal), nos moldes do que 

é conhecido como honorários ad exitum. Tal formato de contratação diminui consideravelmente 

o risco de dano ou desperdício do Erário, sendo uma forma de proporcionar economia ao 

município, na forma de redução de despesas correntes. 

 

 

16. MATRIZ DE RISCOS 

16.1. A Matriz de Riscos delineada abaixo não impede a apuração e aplicação de outras 

penalidades à contratada no transcorrer da execução contratual, podendo o Município 

Contratante, se for o caso, rescindir o contrato derivado desta inexigibilidade para todos os fins 

e efeitos de direito. 

Evento de Risco Danos Consequência 

Problemas com empregados do 
Contratado 

Redução da produtividade, 
paralisações temporárias e 
atrasando a execução do 

contrato 

Substituição do profissional por outro de 
capacidade técnica equivalente 

Erros de execução 

Prejuízos financeiros pela 
necessidade de refazer 

trabalhos, perda parcial ou 
total dos créditos, desgaste 

na relação contratual 

Aplicação de penalidades 

Atrasos e inadimplementos 

Multas contratuais, atraso na 
recuperação dos créditos, 

impacto no fluxo de caixa da 
Administração 

Aplicação de penalidades 

Perda de prazos judiciais 

Perda definitiva do direito ao 
crédito, prejuízo financeiro 

total e possível 
responsabilização 

administrativa do gestor 

Aplicação de penalidades 

 



 

 

17. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

17.1. Após a homologação do procedimento de contratação será firmado o Contrato 

Administrativo. 

17.2. Previamente à contratação, deverão ser analisados o cumprimento das exigências de 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista, bem como consulta à lista de inidôneos do TCU, CNJ 

e CEIS, pela contratante, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público.  

 

 

18. PRAZO DE ASSINATURA DO CONTRATO 

18.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Contrato ou o instrumento equivalente, conforme o caso. 

18.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Contrato ou do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de 

recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no mesmo prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

18.3. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 

período, quando solicitado pelo Contratado durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pela Órgão Demandante. 

 

 

19. DO REAJUSTE 

19.1. Os honorários contratados não serão passíveis de reajuste, variando, apenas, em 

proporção ao êxito e da recuperação efetiva. 

 

 

20. GARANTIA CONTRATUAL 

20.1. Não se aplica. 

 

 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 

21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado, visto que se trata de processo 

de inexigibilidade, em que a capacidade técnica dos profissionais da contratada é requisito 

indispensável para sua escolha e a execução do contrato. 

 

22. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de notória 

especialização exigidos na inexigibilidade de licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS: 



 

23.1. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente instrumento para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Lambari 

D’Oeste/MT. 

 

23.2. Vinculado a este Termo de Referência a Lei Federal nº 14.333/2021, e Decreto Municipal 

n.º 026/2023, bem como as demais legislações de regência. 

 

 

Lambari D´Oeste-MT, 22 de agosto de 2025. 

 
 

 

Este Termo de Referência foi elaborado pelo(a) agente público Sr.(a) GIRLENE BORTOLOZZO - Matrícula 2550, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Finanças. 

 
 
 
 

GIRLENE BORTOLOZZO 
Matrícula n.° 2550 

 

 

 

 

 

 

 

Homologo: 

 

 

DENILSON VITTORAZZI DE SOUZA 
Secretário Municipal de Finanças 

Matrícula n.° 2355 
Portaria n.° 002/2025 

Responsável pelo Órgão/Setor Demandante 

 

 
 


